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APRESENTAÇÃO 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. 
O distanciamento social, reconhecida como a mais eficiente medida para barrar 
o avanço do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas 
atividades presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem 
estudantes e professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado 
por angústias e incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores 
pesquisadores e os demais autores reúnem os seus escritos para a organização 
deste livro.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
os diminutos recursos destinados, são alguns dos pontos que caracterizam essa 
crise. A pandemia, ainda segundo ele, só escancara o quanto a Educação no Brasil 
é uma reprodutora de desigualdades. 

Nesse ínterim, faz-se pertinente colocar no centro da discussão as diferentes 
questões educacionais, sobretudo aquelas que intercruzam e implicam ao contexto 
educacional. Direcionar e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros 
problemas educacionais postos pela contemporaneidade é um desafio, aceito por 
muitos professores pesquisadores brasileiros, como os compõe essa obra.

O cenário político de descuido e destrato com as questões educacionais, 
vivenciado recentemente, nos alerta para uma necessidade de criação de espaços 
de resistência. É importante que as inúmeras problemáticas que circunscrevem 
a Educação, historicamente, sejam postas e discutidas. Precisamos nos permitir 
ser ouvidos e a criação de canais de comunicação, como este livro, aproxima a 
comunidade, de uma forma geral, das diversas ações que são vivenciadas no 
interior da escola e da universidade.   

Portanto, as discussões empreendidas neste volume 02 de “A Educação 
enquanto Fenômeno Social: Política, Economia, Ciência e Cultura”, por terem 
a Educação como foco, como o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno 
de discussão e (re)pensar do campo educacional, assim como também da prática 
docente, considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam.

Este livro reúne um conjunto de textos, originados de autores de 
diferentes estados brasileiros e países, e que tem na Educação sua temática 
central, perpassando por questões de gestão escolar, inclusão, gênero, ciências 



e tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, formação de professores, 
profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação para a cidadania, política, 
economia, entre outros. 

Os autores que constroem essa obra são estudantes, professores 
pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, partindo de sua 
práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os mobilizam. Esse 
movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um movimento pendular 
que, pela mobilização dos autores e discussões por eles empreendidas, mobilizam-
se também os leitores e os incentiva a reinventarem os seus fazeres pedagógicos 
e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, portanto, desejamos a 
todos e a todas uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: A inclusão escolar é a forma básica 
que o estado tem de ofertar nas escolas públicas, 
para que tenham condições de exercerem sua 
cidadania. As famílias e a sociedade, por sua 
vez, têm de contribuir para garantia dos direitos 
dos deficientes, tanto em âmbito escolar, quanto 
social. Este trabalho objetiva refletir a educação 
inclusiva e seu histórico de avanços e dificuldades, 
bem como, discutir sua atual situação no Estado 
de Alagoas. A metodologia desta obra consiste 
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em uma análise de literatura em livros, documentos governamentais e dados obtidos 
em uma busca em site renomados da Internet, tais como o Google acadêmico, 
Periódico CAPES, Revista Química Nova na Escola e Scielo.  Foi constatado que 
a educação inclusiva de deficientes é um assunto que tem sido muito abordado no 
estado de Alagoas, mas que ainda precisa de mais conquistas e mudanças concretas. 
Se faz necessário refletir a legislação nacional e o currículo escolar, tendo em vista 
que a educação básica ofertada ainda negligência aspectos estruturais, culturais e 
metodológicos, cruciais para a inclusão de deficientes na escola e na sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Declaração de Salamanca, Educação inclusiva, História da 
inclusão de deficientes, Inclusão de deficientes.

INCLUSION OF DISABLED PEOPLE IN THE STATE OF ALAGOAS: 
DIFFICULTIES AND ADVANCES

ABSTRACT: The school inclusion of disabled people is the way which the state has to 
offer in public schools and make these people to be able to exercise their citizenship. 
Families and society must contribute to guarantee the rights of these people, both at 
school and social levels. This work aims to consider the inclusive education and its 
progress/difficulties, as well to discuss its current situation in Alagoas. The methodology 
was carried out using books, government documents and scientific databases as 
Google Scholar, CAPES Periodicals, Química Nova na Escola magazine and Scielo. 
It was possible to observe that the inclusive education has been much discussed in 
Alagoas, but still needs more achievements and changes. It is necessary to analyze the 
national legislation and the school curriculum, considering that the basic education still 
neglects the structural, cultural and methodological aspects, which is very important 
for the inclusion of disabled people in school and in society.
KEYWORDS: Salamanca Declaration, Inclusive Education, History of Inclusion for the 
Disabled, Inclusion of the Disabled.

1 |  INTRODUÇÃO
A palavra inclusão foi algo bastante discutido em relação ao seu emprego, 

tendo em vista que algumas pessoas podem interpretar ou atribuir inúmeros 
significados, podendo remeter a concepção de exclusão, reforçando a ideia de 
preconceito e segregacionismo (SANTOS et al., 2019). 

O tema inclusão, continuadamente encontra-se em discussões, onde as 
políticas educacionais apresentam como âmbito principal para as práticas inclusivas, 
as escolas, prevendo um espaço acolhedor e de igualdade para todos, com 
ambientes sociais integrados a centros de atendimentos para deficientes, ônibus 
acessíveis, salas multifuncionais, além de cursos preparatórios para professores, 
afim de encontrarem-se aptos as circunstâncias em sala de aula (HERCULANO et 
al., 2018). 

Para que o âmbito escolar tenha todas essas modificações para atender a 
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política inclusiva, torna-se necessário que órgãos governamentais oferte suporte, 
destinado verbas que atenda a demanda estrutural e de formação, conferindo 
assistencialismo, e um segundo fator que é essencial, é a contribuição de toda 
gestão escolar juntamente com a sociedade, percebendo-se assim, que somente 
com a ação conjunta de todas é possível que a inclusão obtenha de fato êxito, onde 
terá  início na escola e refletirá na sociedade (SOARES e MENDES, 2015).

A sociedade, não como toda, mas uma grande parcela impõe barreiras ao 
que se refere educação inclusiva, que de fato, é uma resistência para a ocorrência 
da verdadeira inclusão, além de submeter um cenário preconceituoso e de negação 
(SILVA, 2020).

Desse modo, verifica-se que o direito de estudar é para todos, o que não 
reflete na matricula ou presença física do educando, mas sim, ofertar o pleno direito 
de um aprendizado completo e com a mesma qualidade. Apesar de não ser uma 
tarefa fácil, não é impossível (FALCÃO et al., 2020). 

O trabalho tem por objetivo refletir a educação inclusiva e seu histórico de 
avanços e dificuldades, bem como, discutir sua atual situação no Estado de Alagoas.

1.1 A educação inclusiva no Brasil
No Brasil, o primeiro marco da educação especial ocorreu no período imperial. 

Em 1854, Dom Pedro II, influenciado pelo ministro do Império, Couto Ferraz, 
admirado com o trabalho do jovem cego José Álvares de Azevedo que educou com 
sucesso a filha do médico da família imperial, Dr. Sigaud, criou o Imperial Instituto 
dos Meninos Cegos. Em 1891 a escola passou a se chamar Instituto Benjamin 
Constant – IBC (SOUZA, A.G.L, 2015). 

Em 1857, D. Pedro II também criou o Instituto Imperial dos Surdos-Mudos. 
Na qual a criação desta escola deve-se a Ernesto Hüet que veio da França para o 
Brasil com os planos de fundar uma escola para surdos-mudos. Em 1957 a escola 
passou a se chamar Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES. Ainda no 
período imperial, em 1874, iniciou-se o tratamento de deficientes mentais no hospital 
psiquiátrico da Bahia (hoje hospital Juliano Moreira) (LIEBL, 2020). 

 De acordo com Bueno (1993) e Mendes (2001), a Educação Especial no 
Brasil, teve como marco histórico o surgimento do Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos e do Instituto dos Surdos-mudos, ambas implantadas na cidade do Rio de 
Janeiro. Entretanto o Estado brasileiro nunca implantou uma política educacional que 
se comprometesse com a democratização da educação. A indagação educacional 
a todo momento foi desprezada e colocada em segundo plano, devido a isto o 
Brasil é o último colocado quando se fala da evolução de gastos com educação. O 
descomprometimento histórico do brasil sempre se deve ao processo político, onde 
é colocado a favor dos interesses de uma determinada classe dominante.
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Devido aos problemas e aos conflitos políticos e econômicos, os institutos 
passaram por um processo de deterioração. Segundo Mendes (2006), no século XVI, 
o histórico da educação começa a ser traçado, pedagogos e médicos daquele tempo 
acreditavam na possibilidade de educar os indivíduos considerados ineducáveis. No 
entanto vale ressaltar que naquela época, o cuidado era apenas assistencialista e 
institucional, através de asilos e manicômios.

De acordo com Bueno (1993), o tratamento de doentes mentais em hospitais 
psiquiátricos, deu-se início no período imperial. Naquela época os surdos e cegos 
eram isolados do convívio social por meio dos institutos, fato bastante relevante era 
que os mesmos não precisariam ser isolados. Neste mesmo período iniciou-se os 
tratamentos psiquiátricos no Hospital da Bahia. Após certo período em meados de 
1903 o Hospital D. Pedro II (Bahia), ganhou um novo pavilhão Bournevile que por 
sua vez seria implantado para tratar os doentes mentais.

Mendes (2001), afirma e demonstra por meio de seus estudos que o descaso 
com a educação especial era algo que predominava, porém em 1891 o federalismo 
é instaurado e com ele suas responsabilidades políticas educacionais também 
aumentam; por meio desse fato originou-se a inspeção médica escolar que possuía 
o interesse de educar os deficientes começando através dos serviços de higiene 
mental e saúde pública.

Com base nas observações de Mendes (1995), a omissão que pode ser 
notada em outros países até o século XVII, no Brasil, foi estendida até o início da 
década de 1950, nesse período nota-se que a construção teórica no que se refere a 
deficiência mental esteve restrita aos meios acadêmicos.

No Brasil a Educação Especial tem como referência fundamental a criação 
do Instituto dos Meninos Cegos, hoje conhecido como Instituto Benjamim Constant, 
logo após surgiu mais um instituto criado em 1854, o Instituto dos Surdos-Mudos, 
logo depois passando a ser chamado Instituto Nacional de Educação de Surdos, 
ambos fundados na cidade do Rio de Janeiro, teve iniciativa do governo Imperial. A 
criação desses institutos veio para retratar uma grande conquista.

Segundo estudiosos, não dá para identificar com exatidão o momento que 
seu deu origem a educação inclusiva, o que se sabe é que países desenvolvidos 
como Estados Unidos, Canadá, Espanha e Itália eram precursores na implantação 
de escolas inclusivas. Mrech (1998), discorre que surgiu nos Estados Unidos em 
1975 o movimento da Educação Inclusiva, a partir da criação da Lei Pública n. 
94.142.  

No Brasil não há tanto investimento na educação especial, este é um dos 
empecilhos que reprime o progresso da educação especial. Segundo Ragonesi1997, 
a República Federativa Do Brasil, é prestigiado como o pior do mundo no que se 
refere a educação. De acordo com estudos feitos o Brasil possui números alarmantes 
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de discentes com baixa performance, muitos não detêm capacidades elementares 
para compreender o que leem.

Bueno (1993) e Mendes (2001), expõem através de seus estudos a criação 
de Institutos que foram de fundamental importância para valorização e inclusão 
dos deficientes, no Rio De Janeiro foram criados dois institutos o primeiro foi o 
Imperial Instituto Dos Meninos Cegos e logo após o Instituto dos Surdos-Mudos. No 
entanto com o passar do tempo estes institutos foram sofrendo deterioração, devido 
a múltiplos conflitos de cunho político, social, moral e econômico.

Grandes conquistas foram alcançadas após a criação dos institutos, tendo 
como marco fundamental o atendimento dos indivíduos deficientes. Assim sendo, 
a Educação Especial se destacou por condutas isoladas, onde o suporte se referiu 
mais as deficiências óticas, auditivas, e em menor escala as anomalias físicas. Já 
em relação a deficiência intelectual houve um mutismo quase absoluto. No Brasil, 
segundo Jannuzi (1992), a Educação Especial era dividida em duas: médico-
pedagógica, onde tinha como principais características a preocupação higienizadora; 
e, eugênica da comunidade, estimulando a constituição de escolas em hospitais, e a 
psicopedagógica que buscava uma ponderação mais precisa para a anomalia, onde 
era defendido a educação das pessoas que eram consideradas “anormais”.

Logo, é notório que essas iniciativas contribuem não só para a segregação 
dos deficientes em geral, mas também enaltece a relevância da educação para com 
os indivíduos considerados anormais.

Segundo Mendes (1995), a escola primaria começou a ser introduzida entre 
os anos de 1920 e 1930, devido ao grande número do analfabetismo, período 
este que houve uma alarmante expansão do ensino primário, conhecido pelo 
encolhimento do tempo de estudo e diversidade dos turnos. A proporção que se 
expandia o ensino primário era necessária reformas na educação, surgindo assim 
o movimento educacional da Escola-Nova, trazia consigo sugestões de criar novas 
instituições escolares que diferem daquelas tradicionais e que não se adequava as 
transformações sociais.

Em âmbito federal, a luta por direitos só foi conseguida mediante ao governo 
brasileiro, por causa de deficientes e representantes que reivindicaram e buscaram 
pelas melhorias necessárias, fato este que se deu através de diversas “solicitações” 
aos representantes públicos. Após todas conquistas, que deveras suprem as 
necessidades básicas do funcionamento burocrático das leis e adaptações cabíveis, 
ainda se faz necessário uma incessante luta para que estas leis entrem realmente 
em rigor e não continuem somente no papel, pois, em diversos casos estas são 
negligenciadas por gestores públicos que se calam à valência de práticas inclusivas 
em todos âmbitos da sociedade (BRASIL, 2007b; EVARISTO; FRANCISCO, 2013).
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1.2 A importância da Declaração de Salamanca
Em junho de 1994, ocorreu a Conferência Mundial para tratar das 

necessidades Educativas Especiais que ocorreu na cidade de Salamanca – 
Espanha –, para aprovarem um decreto orientador de políticas e de ações voltadas 
para a inclusão educacional e social. Este documento culmina em seu conteúdo, 
principalmente Práticas, Princípios e Políticas para as necessidades educacionais 
especiais, acompanhado também de uma linha de ação (ALVIM e NOVAES, 2019)

Para o prefácio do livro A “Declaração de Salamanca” hoje: vozes da prática, 
Ferreira, relata que:

Incluir é uma ação complexa que exige a participação de profissionais 
de diversas áreas com o objetivo de estabelecer processos de 
ensino e leituras capazes de direcionar ações pedagógicas que 
possam atender a todos os alunos de forma equânime” (EVARISTO; 
FRANCISCO, 2013, p. 5). 

No Decreto de Salamanca, podemos perceber que é seguida a ideologia 
de responsabilidade para melhorias, em que também é apontado a necessidade 
de inclusão de crianças e jovens de qualquer sexo e idade, independentemente de 
deficientes ou não; sendo apelado a todos os governos para o aceite e criação de 
várias políticas cabíveis. Este documento também inclui que caberá à UNESCO, 
cuidar para que as necessidades especiais sejam levadas como temáticas de 
debates em fóruns mundiais, obter apoio para a formação de professores, estimular 
a comunidade acadêmica para fortalecer a pesquisa desta Declaração e para 
geração de fundo de incentivo de programas de apoio a educação inclusiva e ensino 
especializado (EVARISTO; FRANCISCO, 2013).

A linha de ação da Declaração de Salamanca, visa que todas pessoas 
portadoras de deficiências devem ser tratadas com igualdade, ao mesmo tempo 
que nenhuma escolar deve negar acolhida de discente que possuam alguma 
deficiência. As escolas devem possibilitar o ensino inclusivo junto as turmas normais 
e especializado quando necessário for; apontando também diversos fatores para a 
inovação nos serviços e itinerantes ao que diz respeito a educação inclusiva (ALVIN 
e NOVAES, 2019).

Evaristo e Francisco (2013), trouxeram uma enorme pesquisa relacionada a 
importância do Decreto de Salamanca, onde buscaram por docentes deficientes e 
representantes de universidades federais, instituições para preservação do direito 
de deficientes e incluídos pela própria lei de inclusão pedagógica, onde relatam 
um pouco de suas experiências acumuladas ao tempo. Abaixo é mostrado alguns 
relatos coletados pelo trabalho destes autores:

A Declaração de Salamanca vem como um documento afirmando para 
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que todas as pessoas que estão à margem da sociedade possam 
ser incluídas nessa sociedade. Lá estão inclusos os deficientes, os 
negros, os índios (...). Joseane de Lima Martins.

A empresa precisa abrir suas mentes e receber as pessoas com 
deficiências. Não é uma preocupação necessária, “ah, vou ter 
dificuldades, vou ter problemas”. Nós temos que acreditar que as 
pessoas são desta forma, aceitá-las e recebê-las bem, para que elas 
trabalhem muito bem. Antônio Campos de Abreu.

Ao incluir uma criança com deficiência numa escola regular, você 
ajuda a quebrar preconceitos, ajuda na socialização dessa criança 
com deficiência, ajuda na socialização das crianças que não tem 
deficiência. Arnaldo Godoy. (Evaristo; Francisco, 2013, p. 13-63).

Podemos perceber através de vários relatos diferentes que este decreto 
abriu muitas portas para ajudar e dar apoio internacional sobre as deficiências. A 
difusão do termo inclusão, se deu de fato através desta reunião em Salamanca, 
em que também ficou incumbido o dever e o cuidado para que a preocupação e 
zelo por leis, sejam realmente difundidas no meio legislativos de diversos governos 
diferentes. Graças a estas conquistas e tantas outras pós-Salamanca, que a 
educação inclusiva avançou em várias partes do mundo, seja no ensino de química 
ou de qualquer outra área.

1.2.1 A importância da família para o desenvolvimento pedagógico 
individual e comunitário

A família tem um papel insubstituível para a inclusão das crianças 
deficientes, para que quando forem adolescentes ou adultas não tenham problemas 
de adaptações a inclusão, pois oferece todo um suporte para a formação da 
personalidade, confiança e segurança para viver com as adversidades do mundo 
(PINHEIRO, 2017). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN – BRASIL, 1996), 
traz grandes avanços para a educação: 

Art° 58 – Educação Especial deve ser oferecida preferencialmente na 
rede regular de ensino. 

§ 1° - Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, 
na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de 
Educação Especial. 

§ 2° - O atendimento educacional será feito em classes, escolas 
ou serviços específicos dos alunos, sempre que, em função das 
condições especificas dos alunos, não for possível sua integração nas 
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classes comuns de ensino regular. 

§ 3° - A oferta de Educação Especial, dever constitucional do Estado, 
tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a Educação 
Infantil. (BRASIL, 1996, p. 25).

A escolha da escola perfeita e a idade certa, são algumas das muitas dúvidas 
referentes ao cuidado com as crianças deficientes. O Ministério da Educação indica 
que infantis deficientes sejam matriculadas na pré-escola ou em creches, antes da 
idade regular de sete anos, fazendo com que se adaptem mais facilmente quando 
maiores. A escola também é uma ótima escolha quando se trata de inclusão, uma 
criança mais tímida pode se enquadrar melhor em escolas pequenas, mais o 
ingresso em escolas grandes pode ser um ótimo desafio para que amadureçam de 
forma mais rápida (BRASIL, 2007b). 

O Ministério da Educação (BRASIL, 2007a), aponta que “não se pode aceitar 
que uma criança com deficiência seja simplesmente colocada no mesmo espaço 
que as demais, sem que a escola se preocupe em atender suas necessidades 
educacionais especiais”. Cabe principalmente a família das crianças deficientes, 
representarem toda esta categoria, fazendo cobranças as entidades responsáveis, 
reivindicando e apoiando novas mudanças a favor dos mais excluídos. A busca por 
direitos a saúde, a educação, a moradia, ao trabalho e a cultura, é um direto de todo 
cidadão brasileiro, independentemente de sua situação de vida (BRASIL, 2007a).

2 |  METODOLOGIA
Os procedimentos metodológicos deste artigo, se dão em caráter de análise 

bibliográfica sobre o tema em tela, fazendo uso de livros, artigos buscados no Google 
acadêmico e Scielo, bem como, normas legislativas, para a reflexão de conteúdos 
e casos cabíveis ao estudo sobre inclusão de deficientes e práticas pedagógicas.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÕES
O ambiente escolar se torna a casa de professores, alunos e demais 

servidores, que juntos convivem e dividem este mesmo espaço. Da mesma forma 
que cada moradia possui características próprias de cada um de seus moradores, 
de acordo com sua personalidade e necessidades, a escola deve proporcionar 
adequações em seu espaço físico para receber cada um de seus frequentadores, 
independentemente de quaisquer que sejam suas necessidades físicas, ao mesmo 
tempo em que estes “moradores” também fazem parte do processo de transformação 
do lugar aonde convivem. 

A escola não deve ser pensada como um ambiente que é frequentado apenas 
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por alunos e professores, há também uma diversidade de pessoas e funcionários 
que dividem este mesmo espaço. A comunidade escolar é uma sociedade formada 
por diferentes pessoas, tais como a merendeira, a secretaria escola, o diretor, pais e 
responsáveis por alunos, porteiro, o auxiliar de serviços gerais, dentre outros; estes 
também devem contribuir para que o convívio e o respeito por todos membros desta 
sociedade escolar, permaneçam e sejam devidamente conservados, bem como, 
esta comunidade deve ser apta a acolher todos, independentemente de quaisquer 
deficiências físicas ou mentais. 

A atenção de um ambiente escolar inclusivo, volta-se geralmente apenas 
para a pessoa dos professores e dos gestores, para as melhorias no espaço 
físico, enquanto esquece-se de que as outras pessoas também exercem um papel 
primordial para a inclusão dentro do âmbito escolar.

Como resultado pôde-se perceber que há muito conteúdo na literatura 
que pode vir a funcionar não só como ferramenta de reflexão para a inclusão de 
deficientes, mas também como proposta pedagógica. Existem diversas leis e 
decretos disponíveis em todos os âmbitos possíveis – várias delas sendo citadas 
nesta obra –, visando assegurar que cidadãos tenham seus direitos cumpridos; 
todavia, é necessário fazer-se uma vasta reflexão voltada a execução destas leis, 
tendo em vista que em diversos casos a inclusão pedagógica deixa de acontecer por 
diversos motivos, ora por casos de negligência, ora por parte de representantes do 
governo, ora por gestores escolares. 

Da mesma forma que a UNESCO, se responsabilizou e continua nessa 
jornada de zelar para que a educação inclusiva seja debatida, investigada, aplicada 
e renovada, é necessário que a população tome também por lutar a busca de 
tais direitos, além do que, ainda se precisa que sejam realizadas mais pesquisas 
científicas para que aconteça a inclusão da melhor forma possível. Referente as 
inclusões de pessoas com deficiência mental e cognitiva, é preciso que sejam 
projetadas novas práticas pedagógicas e avanços significantes no meio de ensino-
aprendizado, através de pesquisas, analises e publicações de trabalhos científicos.

4 |  CONCLUSÃO
Apesar das práticas inclusivas ser debatida e defendida por meio de 

Declarações Constitucionais estabelecidas, pouco ainda nos dias atuais é visto 
totalmente em prática, visto que a ausência de investimentos pelos órgãos 
governamentais dificulta a gestão de atribuir praticas inclusivas nas escolas, sendo 
apenas parcialmente aplicada.

O ato de matricula ou apenas a presença física do aluno em sala de aula 
não refere-se em práticas inclusivas, e sim na participação de todos por meio de um 
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assistencialismo, independentemente de quaisquer deficiência. 
Portanto, a falta de investimento estrutural e na formação dos professores 

são fatores essenciais para que as práticas inclusivas venham ocorrer, e obter o 
verdadeiro significado de igualdade. 
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